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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 306/2010
RELATÓRIO

De autoria do EXECUTIVO MUNICIPAL, o projeto autoriza a concessão de antecipação salarial aos servidores públicos municipais ativos, inativos e pensionistas da Administração direta, indireta e fundacional.

A antecipação prevista no projeto, que terá como termo inicial 1º de setembro de 2010, adotará o seguinte escalonamento:

Até R$ 1.000,00         –             R$ 100,00

De R$ 1.000,00 a 1.100,00    –   R$ 80,00

De R$ 1.100,00 a 1.200,00    –   R$ 60,00

De R$ 1.200,01 a 1.300,00    –   R$ 40,00

De R$ 1.300,01 a 1.400,00    –    R$ 20,00

De acordo com a propositura, a antecipação salarial será compensada, quando do ajustamento da aplicação dos percentuais referentes às perdas salariais acumuladas no período de 1/2/2000 a 31/1/2007.

O projeto exclui da antecipação salarial os servidores ativos, inativos e pensionistas da carreira do Magistério e os servidores ocupantes de cargos comissionados e da Guarda Municipal.

É o relatório.

   PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 306/2010

1. Trata-se de antecipação salarial a ser concedida de forma escalonada a determinados servidores do Município, a qual, nos termos do art. 2º, será compensada quando do ajustamento da forma da aplicação dos percentuais referentes às perdas salariais acumuladas no período de 1º1/2/2000 a 31/1/2007. O objetivo claro é antecipar a recomposição das perdas do poder de compra do salário em face do processo inflacionário. 

É evidente que a Administração pode, mediante prévia autorização legal, conceder reajuste salarial antes da data-base da categoria, o que se denomina antecipação salarial. É o que ocorre no caso, em que a antecipação visa recompor parte das perdas do poder de compra do salário em face do processo inflacionário.

A questão que pode suscitar alguma controvérsia deve-se à circunstância da antecipação não ser dada em caráter geral a todos os servidores, que são também igualmente atingidos pelas conseqüências da inflação. Nesse ponto, o artigo 37, X, CF/88, é taxativo ao estabelecer:

"a remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o §4° do art. 39 somente poderão ser fixados ou alterados por lei específica, observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma data e sem distinção de índices." 

Em princípio, essa antecipação escalonada pode representar ofensa ao dispositivo constitucional.

De outra parte, há de se convir que o princípio da isonomia tem uma natureza material, de sorte que a desigualdade de tratamento a pessoas na mesma situação é admitida pelo ordenamento na hipótese em que a diferenciação seja justificada pela proteção a um bem tutelado pelo sistema jurídico. Assim, se for levado em conta que o processo inflacionário  atinge de forma mais profunda aqueles que estão na camada inferior, justifica-se por esse aspecto o tratamento pecuniário diferenciado.

2.  A antecipação salarial em tela representa despesa de caráter continuado, pelo que se impõe a presença dos requisitos previstos no art. 16 da Lei de Responsabilidade Fiscal:

a) estimativa do impacto-financeiro no exercício que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes;

b) declaração do ordenador da despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias.

Além disso, de acordo com o § 1º do art. 17 da LRF, há a necessidade de que  o projeto esteja instruído com a demonstração da origem dos recursos para o custeio da nova despesa.

Da análise do projeto, verifica-se que por parte do Executivo foram anexadas a estimativa de impacto, a declaração do ordenador da despesa, que faz menção à circunstância de que os custos serão resultantes da unificação do horário de de expediente.

Todavia, no que se refere à autorização quanto aos servidores do Legislativo, caso existam beneficiários, há a necessidade de que sejam anexados os demonstrativos acima aludidos,  o que será mais bem analisado por ocasião do parecer da Comissão de Finanças e Orçamento da Casa. Caso não haja nenhum beneficiário no Legislativo Municipal, sugerimos a readequação do projeto de modo que só atinja os servidores do Executivo.

3. Pelo exposto, analisada a proposta sob o aspecto formal, emitimos parecer favorável, ressalvando-se, todavia, a ausência de qualquer demonstrativo quanto aos servidores do Legislativo.

Londrina,  23 de setembro de 2010.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.
COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

 PARECER AO PROJETO DE LEI 306/2010

A Comissão de Justiça, Legislação e Redação, presentes seus membros, acolheu, por unanimidade, o parecer da Assessoria Jurídica, razão pela qual emite parecer FAVORÁVEL à proposta, ressalvando-se, todavia, quanto aos servidores do Legislativo. 

Caso seja aprovado o projeto, solicita seja reenviado para redação final a fim de se proceder correções de ordem técnico-redacional. 

SALA DAS SESSÕES, 23 de setembro de 2010.

       ROBERTO FU                          TITO VALLE       
    ROBERTO KANASHIRO

     PRESIDENTE/RELATOR      VICE-PRESIDENTE                        MEMBRO 
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